
 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE ANANINDEUA 

PROCURADORIA 

 

 

PARECER Nº. 30/2024.PROCURADORIA.SAUDE 

 

 

PROCESSO Nº 2.038/2024 – SESAU 

INTERESSADA: Diretoria Administrativa e Financeira 

OBJETO: Solicitação do 2º Termo Aditivo de Prazo e valor. 

RELATÓRIO 

Versam os autos sobre procedimento administrativo, originado do Processo 

Administrativo n.º 2.038/2024 – SESAU, em que Secretária Municipal de Saúde de Ananindeua, Sra. 

Dayane da Silva Lima, solicita a realização do 2º Termo Aditivo de prazo e valor do contrato n.º 

001.04.08.2022 – SESAU, celebrado com a empresa M. F. DA S. FRANCO EIRELI inscrito no 

CNPJ sob o nº 08.084.503/0001-02, com acrescimo quantitativo ao contrato, o valor de R$ 

1.035.253,97 (um milhão, trinta e cinco mil, duzentos e cinquenta e três reais e noventa e sete 

centavos), correspondente ao percentual de 24,9100713% do valor de contrato para a contratação 

de empresa especializada, no fornecimento de material de consumo odontológico, para atender as 

necessidades da rede municipal de saúde. 

Conforme informações exaradas pela Chefia do Setor competente, há a necessidade de 

prorrogação de 6 (seis) meses a contar de 04/02/2024. 

 

É a síntese do relatório. 

 

FUNDAMENTAÇÃO 

 

Veio á analise deste Departamento Juridico, o processo em epigrafe, para verificação de 

cabimento, ou não, de prorrogação de prazo e valor do contrato acima descrito, contratação de empresa 

especializada para o fornecimento de material de consumo odontológico, para atender as necessidades 

da rede municipal de saúde, com prorrogação da vigência a contar de 04/02/2024 possibilitando a 

edição do seu 2° Termo Aditivo. 

 

Preliminarmente, deve-se salientar que a presente manifestação toma por base, 

exclusivamente, os elementos que constam, até a presente data, nos autos do processo administrativo 

em epígrafe, com fins de prestar consultoria sob o prisma estritamente jurídico, não lhe competindo 

adentrar em questões afetas à conveniência e oportunidade dos atos praticados no âmbito desta 

Secretaria Municipal de Saúde, nem analisar aspectos de natureza eminentemente técnico-

administrativa. 

 



É cediço que o contrato administrativo é regido por normas e preceitos de Direito Público, 

aplicando-se supletivamente os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito 

privado. Ressalte-se que os acordos administrativos entre a Administração e particulares devem visar 

sempre que possível facilitar a consecução do interesse público. Isso significa que no contrato 

administrativo o interesse público prepondera sobre o interesse privado, havendo supremacia da 

Administração, o que enseja a possibilidade de modificação e extinção unilateral da avença, a 

imposição de sanções ao particular e a exigência, em nome da continuidade dos serviços públicos 

essenciais, do cumprimento das prestações sem observância da exceção de contrato não cumprido.  

 

Essas características - que exorbitam e derrogam o direito privado - são prerrogativas da 

Administração, que se traduzem em alteração e rescisão unilateral do contrato, manutenção do 

equilíbrio econômico e financeiro, possibilidade de revisão de preços e de tarifas contratualmente 

fixadas, inoponibilidade da exceção de contrato não cumprido, controle externo e aplicação de 

penalidades (multa, suspensão temporária e declaração de inidoneidade).  

 

Para a realização da alteração do contrato é necessário levar em consideração as 

peculiaridades e circunstâncias que o caso comporta. À Administração Pública cabe a aferição da 

conveniência e oportunidade da alteração, em consonância com a sua autorizada margem de 

discricionariedade, visando, única e exclusivamente, o interesse público. 

 

Dessa forma, constata-se a possibilidade da aplicação da hipótese prevista na Lei de 

Licitações, ao tratar sobre duração dos contratos no art.57, dispõe sobre a prorrogação dos prazos e, 

no inciso II, do § 1º , a superveniência de fato excepcional ou imprevisivel, estranho á vontade das 

partes, que altere fundamentalmente as condições de execução do contrato. 

Na analise do dispositivo, aplica-se ao caso concreto, o art.57, § 1º  e inciso II, in verbis: 

 

“Art. 57.... 

§ 1º .... 

II - superveniência de fato excepcional ou imprevisível, estranho à 

vontade das partes, que altere fundamentalmente as condições de 

execução do contrato;  

 

Logo, o que temos é o enquadramento do permitido em lei ao caso em apreço, já que a 

prorrogação desse prazo contratual refere-se a uma excepcionalidade, justificada expressamente e 

ratificada tecnicamente por quem de direito, no caso, o departamento responsavel pela fiscalização. 

 

Por conta disso, mister se faz a edição do 2° Termo Aditivo a fim de suprir tal necessidade, 

já que o que está em questão é o eminente ineresse público, que no caso em apreço, não pode sofrer 

solução de continuidade. 

 

DA ISENÇÃO DO PARECERISTA – DO CARÁTER MERAMENTE OPINATIVO E 

CONSULTIVO. 

 

O Advogado Público, quando na função de parecerista consultivo, deve primar pela 

imparcialidade, defendendo apenas a correta aplicação da lei. 

 



Cumpre-nos informar que o parecer jurídico não é ato administrativo e muito menos 

vincula o administrador público, porque tratar-se-ia de mera opinião que poderia ou não ser adotada. 

  

Nesta diretriz já se manifestou o Supremo Tribunal Federal, in verbis: 

 

EMENTA: CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. TRIBUNAL 

DE CONTAS. TOMADA DE CONTAS: ADVOGADO. 

PROCURADOR: PARECER. CF., art. 70, parág. único, art. 71, II, art. 

133. Lei nº 8.906, de 1994, art. 2º, § 3º, art. 7º, art. 32, art. 34, IX. I. - 

Advogado de empresa estatal que, chamado a opinar, oferece parecer 

sugerindo contratação direta, sem licitação, mediante interpretação da lei 

das licitações. Pretensão do Tribunal de Contas da União em 

responsabilizar o advogado solidariamente com o administrador que 

decidiu pela contratação direta: impossibilidade, dado que o parecer não 

é ato administrativo, sendo, quando muito, ato de administração 

consultiva, que visa a informar, elucidar, sugerir providências 

administrativas a serem estabelecidas nos atos de administração 

ativa. Celso Antônio Bandeira de Mello, "Curso de Direito 

Administrativo", Malheiros Ed., 13ª ed., p. 377. II. - O advogado 

somente será civilmente responsável pelos danos causados a seus 

clientes ou a terceiros, se decorrentes de erro grave, inescusável, ou 

de ato ou omissão praticado com culpa, em sentido largo: Cód. Civil, 

art. 159; Lei 8.906/94, art. 32. III. - Mandado de Segurança deferido. 

(STF - MS 24073/DF, Pleno, julgamento 06/11/2002). 

 

Prevalece sempre a máxima de que o parecer não é ato administrativo, mas sim a sua 

aprovação pelo Administrador Público. Mesmo quando o parecer tem caráter obrigatório no processo 

administrativo, como no caso da análise das minutas de editais de licitação, por exemplo, o STF já se 

manifestou dizendo que mesmo assim o Gestor tem a liberdade para emitir o ato ainda que com parecer 

contrário da sua consultoria jurídica. Destarte, é razoável sustentar que o parecerista não divide a 

responsabilidade do ato com o administrador. 

 

Com efeito, temos que a presente análise foi consubstanciada nos termos da Lei n° 

8.666/93, sendo que destacaremos o comentário sobre o art. 38, parágrafo único, que de maneira 

imperiosa sujeita as minutas e aditais de licitação ao exame e aprovação da Assessoria Jurídica da 

Administração: 

 

“O advogado parecerista, de forma alguma, apresenta-se como 

‘responsável por contas’, não é ordenador de despesas e, em sua 

atividade, não pratica ato de gestão, mas sim uma aferição técnico-

jurídica que se restringe a uma análise dos aspectos de legalidade, 

que envolvem as minutas previstas no parágrafo único do art. 38 da 

Lei n° 8.666/93, aferição que, inclusive, não abrange o conteúdo das 

escolhas gerenciais específicas ou mesmo elementos que 

fundamentaram a decisão contratual do administrador, em seu âmbito 

discricionário” 



 

Logo, o parecer não vincula o ato do gestor público, apesar de que em procedimento 

licitatório é peça. 

 

CONCLUSÃO 

 

Isto posto, a formalização de termo aditivo é adequada quando observado os ditames 

legais. No presente caso, mostra-se possível e lícito a Dilação do prazo e acrescimo de valor, com 

vigência apartir de 04/02/2024,  e o valor de R$ 1.035.253,97 (um milhão, trinta e cinco mil, duzentos 

e cinquenta e três reais e noventa e sete centavos), correspondente ao percentual de 24,9100713,  

firmado com a M. F. DA S. FRANCO EIRELI inscrito no CNPJ sob o nº 08.084.503/0001-02, 

estando plenamente de acordo com a legislação vigente. 

 

Os autos devem ser encaminhados para a Procuradoria Geral do Município para acato e 

decisão final.  

 

É entendimento que submeto à superior consideração. 

 

 

Ananindeua-PA, 26 de janeiro de 2024. 

 

 

 

ELIANA DIAS FERNANDES   

PROCURADORA MUNICIPAL  OAB N° 7739 
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